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CAPÍTULO III 
 

A IMPORTÂNCIA DA ATENÇÃO BÁSICA PARA O 
MUNICÍPIO DE VITÓRIA: A ESTRATÉGIA DE SAÚDE 
DA FAMÍLIA ASSISTE A 73% DA POPULAÇÃO 
 

Vitória é a capital do Espírito Santo, com uma população projetada para 2010 de 

325.453 pessoas (IBGE), distribuídas nos 93,38 km² do município, que tem uma 

densidade demográfica de 6.240 habitantes por m².  Segundo dados de 2010 do Índice 

Firjan de Desenvolvimento Municipal, é o segundo município do país em índice de 

desenvolvimento sócioeconômico (Vitória, 2010) . 

É uma ilha e uma das capitais mais antigas do Brasil. “Os antigos habitantes do 

lugar, os índios goitacazes, chamavam de Ilha de Guanaaní, ou Ilha do Mel, devido à 

sua beleza e águas ricas em peixes e mariscos. Hoje é carinhosamente chamada de 

Cidade Presépio do Brasil” (Vitória, 2010). 

Com 91 m² de área verde por habitante, é a cidade mais arborizada do Espírito 

Santo, e segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), é o quarto melhor lugar 

para se viver no país.  

Segundo dados do Plano Municipal de Saúde 2009-2013, elaborado pela 

Secretaria Municipal de Saúde, há, no município, um predomínio de jovens: 

aproximadamente 30% dos moradores da cidade têm menos de 20 anos. A população 

idosa da cidade vem crescendo. O índice de envelhecimento, que mede a relação entre o 

número de idosos para cada 100 jovens, aumentou em quase 4 vezes em 38 anos, e esta 

faixa etária corresponde a quase 11% da população. A maior parte dos domicílios de 

Vitória (99,5%) dispõe de abastecimento de água tratada, e praticamente 90% dos 

domicílios tem esgotamento sanitário; 96,50% dispõem de banheiro; 2,90% só de 

sanitário, e 0,60% não dispõe de banheiro e nem sanitário. 

O setor de saúde do município começou a se delinear com a criação de Lei 

estadual n° 4.317 de janeiro de 1990, em que as ações e os serviços passaram a ser 
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regidos com base na hierarquização, na regionalização e na municipalização, com 

articulação entre elas, buscando a integralidade de ação e a racionalização dos recursos, 

garantindo o acesso universal e igualitário dos usuários ao sistema, por meio da 

referência e da contrareferência (ESPÍRITO SANTO, 1990). 

 Segundo Oliosa (1999), o município assinou um convênio com a Secretaria 

Estadual de Saúde assumindo as responsabilidades de vigilância sanitária e 

epidemiológica. Aos poucos, as ações de saúde foram redistribuídas, e o estado ficou 

com a responsabilidade pela rede especializada e de alta complexidade, ao passo que os 

municípios ficaram responsáveis a pela rede básica de assistência.  

A autora afirma que o município de Vitória se estruturava rumo à construção 

desse novo modelo de atenção à saúde. De 1992 a 1993, “o município foi dividido em 

regiões de saúde, seguindo-se da elaboração de um diagnóstico situacional da saúde 

dessas regiões, a fim de apreender as necessidades de cada comunidade para o 

planejamento das ações em saúde” (OLIOSA, 1999). 

Segundo Cruz (2007), outras ações foram acontecendo para solidificar a 

estruturação da atenção à saúde do município, como o processo de territorialização, de 

1994 a 1996; a apropriação dos territórios pelas Unidades de Saúde, a partir de 1996; e a 

implantação dos conselhos locais de saúde, de 1996 a 2001. 

Oliosa (1999) relata ainda a criação de programas que precederam a implantação 

da Saúde da Família: 

 

Foram, então, implantados vários programas e serviços de saúde para 
atender à população da capital: Serviço de Orientação à Fisiologia do 
Exercício (1989), Serviço de vigilância sanitária (1989), Serviço de 
vigilância epidemiológica (1990), Programa de Assistência Integral à 
saúde da Criança – PAISC (1990), Programa de Assistência Integral à 
Saúde da Mulher – PAISM (1990), Fitoterapia (1990), Programa 
DST/AIDS (1991), Programa de Hanseníase (1991), Programa de 
Tuberculose (1992), Programa Sorria Vitória (1995), Programa 
Criança Saúde (1996), Programa Anti-Tabagismo (1998). Alguns 
destes programas permanecem atuantes até a presente data, orientando 
as práticas em saúde nas Unidades de Saúde de Vitória (OLIOSA, 
1999). 

 

Em janeiro de 1998, Vitória foi habilitada na Gestão Plena da Atenção Básica, e,  

em fevereiro 1998, iniciou-se a implementação do programa de saúde da família. A 

iniciativa de implantação do programa surgiu a partir da diretriz da Secretaria Municipal 

de Saúde, que estabeleceu a inversão do modelo de atenção à saúde, em consonância 
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com a concepção da Norma Operacional Básica/96, que incentivava as cidades a 

desenvolverem ações voltadas à assistência integral à saúde. Iglesias (2009, p.91) conta 

que a Secretaria lançou em campo quatro Equipes de Saúde da Família, nos bairros de 

Jesus de Nazaré, Resistência, Fonte Grande e Andorinhas, a fim de experimentar como 

funcionaria e como seria a receptividade de usuários e profissionais a essa nova 

proposta.  

A Lei n° 6.077/2003 organizou o município em bairros, e foram realizadas 

divisões regionais durante a territorialização administrativa Vitória, que passou a ter 

oito  Regiões e 79 Bairros (PMV, 2009).  

O Sistema de Saúde Municipal se organiza com bases territoriais, e a divisão dos 

serviços é delimitada pela área de abrangência, que é reconhecido com um espaço em 

que as pessoas vivem, convivem, desenvolvem relações pessoais, têm cultura, crença, 

trabalham e interagem. Com a territorialização, fica mais fácil prevenir riscos e evitar 

danos, porque o diagnóstico é construído sob uma situação das condições de vida de 

uma área delimitada e as ações podem ser adotadas para aquela área específica. Na 

Saúde, Vitória se divide em seis regiões (Continental, Maruípe, Centro, Santo Antônio, 

Forte São João e São Pedro) e 27 Territórios de Saúde. 

O município vem tentando construir um modelo assistencial de saúde voltado 

para a consolidação dos sistemas locais de saúde, baseados nos princípios do SUS, isto 

é, descentralização, democratização, territorialização, intersetorialidade, e na prática da 

vigilância à saúde estimulando sempre a participação popular, com a parceria que 

encontra no Conselho Municipal de Saúde.  

Vitória tem um Conselho Municipal de Saúde atuante e organizado, que apoia a 

Secretaria de saúde nas tomadas de decisões, e possui, segundo o Plano Municipal de 

Saúde 2010/13, um tripé de governança constituído pela Atenção Integral à Saúde do 

Cidadão, Vigilância em Saúde e Gestão do SUS, que também estão inscritas no Plano 

Plurianual de Ações 2010/13 como programas de governo finalísticos.  

Em dezembro de 2010, o então secretário Municipal de Saúde de Vitória, Luiz 

Carlos Reblin, publicou um artigo na Revista da Prefeitura de Vitória, descrevendo a  

Atenção Básica à Saúde e o lugar que ela ocupa na centralidade da construção do 

sistema de saúde de Vitória (ES). O secretário, em seu artigo, define a Atenção Básica 

explicando que, no Brasil, tem o mesmo sentido de Atenção Primária à Saúde. O autor 

diz que é o primeiro nível de atenção à saúde com  que o usuário deve ter contato e 

explica:  
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A atenção primária é o primeiro ponto de contato do usuário com o 
sistema de saúde. Deve proporcionar atenção continuada à saúde das 
pessoas ao longo do tempo, aborda os problemas mais comuns na 
comunidade e determina a necessidade de cuidado nos outros níveis 
de complexidade, portanto organiza e racionaliza o uso dos recursos 
destinados para a promoção, recuperação e manutenção da saúde 
(REBLIN, 2010, p. 24). 

 

 Estratégia de Saúde da Família é um modelo que visa buscar o usuário para o 

sistema e cuidar dele de forma próxima e controlada, e, no município, atende a 73% dos 

cidadãos (SEMUS). A inserção da Saúde da Família mudou a forma de atendimento em 

saúde, e vem, de forma contínua, transformando a condição de vida das pessoas.  O 

reconhecimento da importância desse modelo, de sua ampliação e eficácia, por parte do 

gestor, é fundamental para melhorar a saúde individual e coletiva dos usuários.  

 

O sistema ambulatorial da rede SUS em Vitória compreende: 28 
Unidades Básicas de Saúde, sendo 21 com a Estratégia Saúde da 
Família e três com Programa de Agentes Comunitários de Saúde; um 
laboratório de Análises Clínicas que dispõe de 26 postos de coleta de 
material descentralizados; dois Prontos-atendimentos; Central de 
Ambulâncias; um Centro de Especialidades Odontológicas (CEO); 
dois Centros Municipais de Especialidades; seis Centros de 
Referência: Atendimento ao Idoso (CRAI), Atenção Psicossocial 
(CAPS), Atenção Psicossocial Infanto Juvenil (CAPSi), Prevenção de 
Tratamento aos Toxicômanos (CAPS-AD - CPTT), Controle de 
Zoonoses (CCZ) e DST/AIDS; uma Residência Terapêutica; 12 
Módulos de Serviço de Orientação ao Exercício (SOE); uma 
Academia da Pessoa Idosa com previsão de instalação de mais 19; três 
academias populares em parceria com a Secretaria Municipal de 
Esportes (REBLIN, 2010). 

 

 A Estratégia, desde sua implantação vem passando por mudanças e adaptações 

para atender ao usuário de forma integral e humanizada. Na tentativa de atender ao 

trabalhador, cinco unidades de saúde no município trabalham em horário diferenciado: a  

Unidade de Saúde de Maruípe, que funciona até 22h; a Unidade de Saúde de Jardim 

Camburi, que fica aberta até 21h; as Unidades de Saúde de Santo André e Maria Ortiz, 

que fecham às 20h,  e a Unidade de Saúde Avelina, que funciona até às 19h.  

 Segundo o secretário de saúde, a capital capixaba ampliou também a 

composição das equipes da Estratégia de Saúde da Família. Além dos profissionais 

tradicionais, foram, inseridos nas equipes, pediatras, assistente social, psicólogos, 

farmacêuticos, técnico desportivo e fonoaudiólogo, “profissionais que se dão suporte às 
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equipes de saúde, participam das reuniões e discutem os casos. Além de fortalecer a 

Estratégia de Saúde da Família, aumentam a qualidade na assistência aos pacientes 

atendidos” (REBLIN, 2010).  

 Nas unidades, são efetuadas consultas médicas e de enfermagem, ações de 

educação em saúde, visitas domiciliares, atendimento psicológico, odontológico, 

fonoaudiológico e de serviço social, atividade física orientada, vacina, nebulização, 

curativo, coleta de exames laboratoriais, serviços de enfermagem, dispensação de 

medicamentos, marcação de consultas e exames especializados, ações de promoção da 

saúde. Apesar de o município encontrar-se na Gestão Plena da Atenção Básica, articula-

se com a Secretaria Estadual de Saúde e outros parceiros no sentido de garantir o  

acesso do usuário a outros níveis de atenção, mas essa integração ainda é um desafio 

para o sistema.  

Vitória possui 74% de cobertura da Estratégia de Saúde da Família. Em algumas 

áreas de risco, como a Região de São Pedro e de Maruípe, a cobertura chega a 100%. O 

Relatório de Gestão 2009 relata um projeto novo que vem sendo desenvolvido desde 

janeiro de 2000, na região de São Pedro: Projeto SISS (Sistema Integrado de Serviços 

de Saúde), que visa organizar toda a atenção à saúde da população atendida na região.  

 

O SISS tem como base o Programa Saúde da Família, que é a porta de 
entrada dos usuários e quando necessário terá garantia aos serviços de 
maior complexidade como assistência ao parto humanizado, 
especialidades, hospital, exames complementares, centros de 
referência, internação hospitalar e outros, garantindo a integralidade 
da assistência de forma contínua e resolutiva. 
Além disso, a Capital vem mantendo serviços próprios de atenção 
secundária, com a Policlínica de São Pedro, que é referência para as 
equipes de PSF da região, que presta serviço de pronto-atendimento, 
especialidades, assistência odontológica, exames laboratoriais, entre 
outros. 
 Todo esse processo de construção do SISS vem sendo elaborado por 
técnicos da secretaria, por intermédio da consultoria de Eugêno Vilaça 
Mendes e parcerias como a Organização Pan-americana de Saúde 
(Opas), Secretaria Estadual de Saúde e Universidade Federal do 
Espírito Santo (Ufes) (VITÓRIA, 2009). 

 

  

Em 2006, o Ministério da Saúde publicou a Portaria n° 648, aprovando a Política 

Nacional de Atenção Básica (PNAB), que, norteada pelos princípios do SUS, define a 

saúde da família como estratégia prioritária para a organização da Atenção Básica. A 

portaria define as dizetrizes de trabalho em equipe com os profissionais generalistas e o 
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agente comunitário de saúde e desenvolve o vínculo e a responsabilização desses 

profissionais com a população. Estabelece ainda que os municípios devem adotar a 

Estratégia de Saúde da Família, que visa à organização do sistema local de saúde e que 

é responsável por garantir a infraestrutura necessária, oferecendo recursos materiais, 

equipamentos e insumos para as unidades de saúde. Devem também regular a jornada 

dos profissionais em 40 horas e viabilizar a capacitação deles, além de definir metas, 

objetivos e acompanhá-los por meio do Plano de Saúde, que deve ser trienal.  

Em 2008, a Capital assinou o Termo de Compromisso de Gestão (TCG), 

homologado pela Portaria Ministerial n° 13/2008, assumindo a Gestão da Média 

Complexidade e da Alta Complexidade Ambulatorial.  

 A macrorregião de Maruípe possui seis Unidades Básicas de Saúde, que 

compreendem os Territórios de Andorinhas, Território de Consolação, Unidade de 

Saúde (US) Maruípe, US de Bairro da Penha, US de Santa Martha e US Tomás 

Tommasi do Bairro de São Bento. No total, essas Unidades atendem a uma população 

de mais de sessenta mil habitantes, abrangendo dezoito bairros de Vitória – ES 

(Andorinhas, Consolação, Gurigica, Horto, São Benedito, Maruípe, Engenharia, São 

Cristóvão, Tabuazeiro, Vila Maria, Santa Cecília, Bairro de Lourdes, Santos Dumont, 

Santa Marta, Joana D'Arc, Mangue Seco, Bairro da Penha e Bonfim). Além das ofertas 

de serviços listadas anteriormente, o município, visando ampliar o acesso dos munícipes 

a consultas e exames especializados, firmou convênios com o Hospital Universitário 

Cassiano Antônio de Moraes (HUCAM), o Hospital Santa Rita de Cássia, o Hospital 

Santa Casa de Misericórdia de Vitória, a Pro-Matre e a Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais (APAE). 

 O secretário de saúde do município reconhece:  

 

Por mais resolutiva que seja, a atenção básica não consegue dar 
resposta a todas as necessidades de saúde da população, necessitando 
de integração com os outros pontos da rede de saúde. A ampliação do 
acesso à atenção básica aumenta a demanda por serviços de média 
complexidade e este é um desafio que Vitória vem enfrentando, 
adotando medidas para ampliação do acesso a consultas e exames 
especializados por meio dos serviços próprios e da rede conveniada 
que apresenta a realização de 130 mil consultas especializadas, a 
oferta de exames de média e alta complexidade que somados 
ultrapassam a oferta de 125 mil no ano de 2009, tais como: 
ecocardiograma, eletrocardiograma, eletroencefalograma, endoscopia, 
mamografia, utrassonografia, cintilografia, densitometria óssea, 
tomografia e ressonância magnética (REBLIN, 2010). 
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Em seu artigo, o secretário relata ainda a implantação do Centro de Média 

Complexidade, que está em fase de execução, é um marco no Espírito Santo enquanto 

intervenção municipal para a solução do problema de dificuldade de acesso a esse nível 

de atenção (REBLIN, 2010).  

Reblin ressalta a melhoria do sistema de saúde do município, mas ressalta que 

muitos desafios ainda há a enfrentar, como:  

garantia da integralidade; atuação intersetorial mais efetiva, com o 
trabalho em saúde articulado com as políticas públicas sociais; fixação 
do profissional médico nas equipes de saúde da família; e qualificação 
da Atenção Básica, para que se possa de fato responder às 
necessidades de saúde da população (REBLIN, 2010). 
 

A essas necessidades, acrescentamos a melhoria da comunicação, que pode ser 

usada como instrumento de apoio na consolidação dos aspectos de promoção e 

prevenção à saúde e na distribuição das informações capazes de transformar o 

comportamento sanitário do cidadão.  

No Plano Municipal de Sáude 2010-2013, a Secretaria apresenta os 

compromissos assumidos para o período de 2010/1. Afirma que segue as diretrizes 

estabelecidas na Portaria GM n°. 3.332/06, que aprova as orientações gerais relativas 

aos instrumentos básicos do Sistema de planejamento do SUS e justifica que esses 

compromissos visam responder aos problemas de saúde já elencados pelas áreas 

técnicas e pelos territórios, depois de realizada uma análise situacional. Reconhece que 

alguns ajustes podem acontecer e define, a partir de cada problema, os objetivos, as 

diretrizes e as metas que servirão como indicadores para o triênio.  Os compromissos 

ora assumidos para o período 2010/13 visam responder aos problemas.  

O relatório apresenta como os principais problemas:  

• Fragilidade das ações de promoção, prevenção, recuperação e 
reabilitação nos serviços de saúde no município de Vitória, 
dificultando o alcance dos Indicadores de morbimortalidade 
pactuados. 
• Exposição humana a doenças e ou agravos transmissíveis e não 
transmissíveis. 
• Exposição humana a fatores ambientais prejudiciais à saúde. 
• Diminuir os riscos à saúde da população originados pela exposição 
a produtos e/ou serviços que estejam em desacordo com a legislação 
sanitária vigente. 
• Doenças acometidas nos ambientes de trabalho e nas relações do 
ser humano com o trabalho. 
• Adequação de servidores para possibilitar a reorganização dos 
processos de trabalho. 
• Ampliar e qualificar o acesso da população aos medicamentos 
considerados essenciais. 
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• Pouca participação e entendimento dos profissionais da SEMUS 
(nível local e central) da organização e execução do processo de 
trabalho do sistema de regulação assistencial. 
• Baixa cobertura de coleta de Exames citopatológicos Cérvico-
Vaginal em mulheres de 25 a 59 anos, na Região Continental e 
Centro. 
• Baixa cobertura populacional do serviço de Saúde Bucal na Região 
Forte São João. 
• Baixa detecção de casos novos de tuberculose pulmonar bacilífera 
na região de Maruípe - 2008/2009 
• Alta Taxa de Mortalidade por Doenças Hipertensivas na Região de 
São Pedro no ano de 2008. 
• Mortalidade elevada associada a álcool e drogas na Região de 
Santo Antônio (VITÓRIA, 2010) . 
 
 

O material também elenca uma série de ações planejadas, que devem ser 

implementadas durante o triênio, para atingir os objetivos propostos pelo Plano de 

Saúde. Selecionamos todas as ações que a secretaria propõe realizar e que precisam do 

apoio da comunicação para se efetivar.  

 

• Estender o Programa Saúde na Escola para todas as escolas de 
Ensino Fundamental do Município localizadas em territórios com 
Estratégia de Saúde da Família. 
• Implementar a formação e educação permanente na área de 
envelhecimento e saúde da pessoa idosa para os profissionais da 
atenção básica, das Unidades cobertas pelo matriciamento. 
• Ampliar estratégias de prevenção à Saúde Bucal por meio de ações 
coletivas em todas as UBS. 
• Implantar o Programa Vitória sem Homofobia em todas as UBS 
em consonância com a política municipal e em parceria com outras 
secretarias. 
• Implementar a Política Municipal de Promoção da Saúde. 
• Implantar a Campanha Intersetorial de Orientação sobre 
sexualidade responsável na Adolescência. 
• Ampliar em 50% as ações de prevenção as DST/AIDS, uso 
indevido de drogas, gravidez indesejada e violência no âmbito do 
município. 
• Implementar a formação e educação permanente na área de saúde 
mental para 100% dos profissionais de todos os serviços da SEMUS. 
• Organizar a sistematização das informações relativas à atenção na 
área de saúde mental em toda rede municipal de saúde. 
• Implementação da promoção do uso racional de medicamentos à 
população e aos profissionais de saúde. 
• Integrar o sistema de informatização do Apoio Diagnóstico ao 
sistema de informatização das Unidades de Saúde. 
• Participar do processo de qualificação dos profissionais, 
especializados em saúde coletiva, possibilitando medidas de controle 
efetivas com a implantação de rotinas e normas adequadas. 
• Promover ações de Educação em Saúde e Comunicação na área, 
propiciando a integração com outros órgãos da Prefeitura, em 
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particular com a Secretaria Municipal de Educação, atuando de 
maneira efetiva com escolares da rede pública e privada. 
• Realização de 100% das ações educativas. 
• Estruturar as ações de promoção e proteção em 100% da vigilância 
dos riscos não biológicos relacionados à variável ambiental em saúde. 
• Implantar Ouvidoria do SUS com adesão ao Nível I do Sistema 
Informatizado do OuvidorSUS do Ministério da Saúde e ampliar a 
participação no Nível II. 
• Elaborar e implantar a política de informação em saúde.  
• Produzir, analisar e disseminar informações em saúde.  
• Implementar o sistema de informação em todos os níveis da 
atenção para acompanhamento e avaliação das ações. 
• Padronizar e normalizar os instrumentos de coleta e os fluxos de 
informações.  
• Integrar a informação dos vários sistemas já existentes. 
• Implementar a formação em áreas afins e a educação permanente 
da equipe de Informação. 
• Instituir e implantar a Escola Técnica do SUS 
• Contribuir na formulação, condução e desenvolvimento da Política 
de Educação Permanente em Saúde do Estado do Espírito Santo. 
• Desenvolver e Apoiar processos educativos orientados pelas 
diretrizes da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde e 
pela Política Nacional de Gestão Participativa (Portaria 2.344/2009), 
voltados à qualificação dos profissionais de saúde. 
• Estimular a produção de conhecimento técnico científico com base 
nas linhas de pesquisa da SEMUS. 
• Implantar a teleducação de forma a ampliar o acesso às ações de 
formação e desenvolvimento em saúde com adoção de novas 
tecnologias. 
• Implantar Política Municipal de Educação Permanente e de Gestão 
Participativa (ParticipaSUS) para o Controle Social do SUS, nos 
termos da Política Nacional, efetivando um processo de capacitação 
dos conselheiros municipais e locais de saúde e atores da sociedade 
organizada (VITÓRIA, 2010). 
 

É salutar destacar que, durante toda a pesquisa, não só nesse documento, mas 

também em todos os impressos (relatórios, artigos, planejamentos) produzidos pela 

secretaria de saúde, pudemos verificar a importância que é atribuída às ações de 

comunicação para a efetivação das metas e destacamos, nas ações propostas, a 

elaboração e a implantação da política de informação em saúde, o interesse em investir 

num planejamento com bases em ações comunicativas para a melhoria da saúde da 

população e o alcance de metas por parte dos gestores, o que consolida o 

reconhecimento desse forte instrumento, que pode e deve ser utilizado nas ações 

sanitárias. 

O incentivo a pesquisas na área é importante porque os dados obtidos com os 

trabalhos de pesquisa podem contribuir para que o município reestruture ações e 
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dissemine seus bons resultados, objetivando sempre a melhoria sanitária do município e 

consequentemente da população assistida.  

Parece-nos relevante ir a campo, ouvir os profissionais, reconhecer suas 

dificuldades, analisar os dados para propor possibilidades e mudanças, e entendemos 

que ações de comunicação podem auxiliar no alcance dessas metas estabelecidas pela 

SEMUS para o próximo triênio.  

  


